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O caso da dimensão olvidada 
ou uma introdução a Psicologia 
e Psicoterapia pragmáticas 
ORLINDO GOUVEIA PEREIRA (*) 
O presente artigo centra-se sobre um modelo 
específico de terapia sistémica, que é mais 
comumente usado em terapia familiar, mas 
de modo algum limitado a este campo. Ini- 
cialmente desenvolvido em Itália e denomi- 
nado «modelo pragmático elementar)) (De 
Giacomo e Silvestri, 1981), lida necessaria- 
mente com comportamentos de comunica- 
ção interpessoal, pelo que também foi 
chamado ((modelo dos sujeitos interactuan- 
tesn (Silvestri e De Giacomo, 1980). Por esta 
razão, tal modelo, constitui uma maneira 
nova de encarar os processos básicos em psi- 
cologia social. Permite não só interpretar e 
prever o comportamento diádico e grupal, 
mas também, fazer-nos encarar novos fac- 
tores e novas questões sobre uma dimensão 
olvidada pela psicologia da comunicação, a 
pragmática. 
Respeitando a cronologia do desenvolvi- 
mento do modelo, que foi pela primeira vez 
utilizado na Universidade de Bari, Itália, no 
contexto da terapia familiar, indicaremos 
aquilo a que prefiro chamar 2rapia por 
propostas comportamentais. Só depois foca- 
remos outros aspectos, de cariz mais psicos- 
sociológico, desenvolvidos, mais tarde, nas 
(*) Professor na UNL e no ISPA. 
universidades de Trento, Itália, e Nova de 
Lisboa. 
O Instituto Nacional de Investigação 
Científica e o Consiglio Nazionalle per la 
Richerca, através do Acordo Cultural Luso- 
-Italiano, suportaram as despesas de viagem 
e estadia dos investigadores italianos e por- 
tugueses envolvidos no trabalho que adiante 
se relata. 
Começo com um caso clínico, intitulado 
ao modo dos escritores de romances poli- 
ciais. 
1. O CASO DO PSICOTERAPEUTA 
DISTRA ÍDO 
Uma das tristes realidades característica 
do modo de vida dos médicos portugueses 
e que também atinge os psiquiatras é a plu- 
ralidade do tipo de prestação de serviços. 
Divididos entre hospitais, «caixstsn, conven- 
ções, consultas subsidíadas e clínica livre, 
cada um tende a adoptar, em cada lugar que 
desempenha, um modo de actuação que tem 
mais a ver com os ditames da ((organização)) 
respectiva que com o saber e as convicções 
profissionais (O. G. Pereira, 1981). Acontece, 
não poucas vezes, que alguém treinado em 
psicoterapia - seja ela qual for - usa nas 
consultas hospitalares e das «caixas» proce- 
dimentos farmacológicos quase exclusivos 
enquanto que no consultório quase só faz 
psicoterapia. 
Um destes p sico terapeu tas G dis traídos D 
perguntou uma vez a uma doente da «caixa» 
se tinha cumprido a prescrição feita na pri- 
meira consulta, acrescentando logo, com o 
característico modo apressado, típico destas 
consultas, se não era verdade que estava 
muito melhor. A doente, que até então se 
mostrara relativamente comedida, logo ini- 
ciou um rosário de lamúrias sobre a sua dor 
de alma, insistindo em que piorara. O mé- 
dico ainda a procurou «travar» mas, a per- 
severança dela sobre as suas queixas 
depressivas, deu-lhe algum tempo para 
reflectir. 
Recordou-se então que era psicotera- 
peuta ... Tomando-lhe a palavra, fê-la repe- 
tir alguns dos sintomas para logo a inter- 
rogar sobre se mantinha as ideias de suicídio. 
A doente só então, pareceu deter-se para 
dizer que nem gostava de falar em tal. Foi 
a vez do médico de não ceder e de proceder 
com pertinácia a um inquérito sistemático: 
desde quando tinha aquelas ideias, quando 
tinham sido mais insistentes, se naquele 
momento não o eram, qual era o procedi- 
mento que pensava utilizar se se viesse 
mesmo a suicidar, etc. (') 
O facies da doente foi-se desanuviando 
progressivamente e ela chegou mesmo a 
('1 6 importante fazer notar que quem não está 
familiarizado com esta manobra terapêutica, nem se 
tenha treinado nela sob supervisão, não a deverá ten- 
. ra; apenas por a ter lido aqui ou em qualquer outro 
lugar . 
De notar, também, que, neste aspecto, psicotera- 
peutas das mais diversas persuasões se encontram de 
acordo, embora apelando para explicações diversas. 
Dizer a um doente depressivo que ele se encontra 
melhor apenas produz, de imediato, ou na próxima 
consulta, uma considerável pioria nos sintomas refe- 
ridos. Este facto, mostra também que, por mais que 
a depressão possa ser uma doença derivada de pertur- 
bações bioquímicas, uma parte muito considerável da 
sua expressão depende directamente do contexto inter- 
pessoal em que o doente se situa. 
-_ - . . 
reconhecer que, afinal, tinha melhorado nal- 
guns aspectos. No final, perguntou ao 
médico se era necessário (sic) continuar a 
tomar os medicamentos! 
Duas anotações. Primeira: a consulta na 
sua totalidade demorou sete minutos e 
alguns segundos! - Não é por se ter pouco 
tempo que se justifica utilizar métodos tera- 
pêuticos menos eficientes. 
Segunda: A manobra psicoterapêutica 
aqui adoptada, e adiante comentada, corres- 
ponde a expansão de f 13, que pode ser defi- 
nida como «proposta relacional feita a partir 
do uso de propostas do outro e de elemen- 
tos externos a relação (neste caso o conhe- 
cimento que o psicoterapeuta tem da 
vivência da depressão), com negação das 
propostas do psicoterapeuta que não sejam 
compartilhadas pelo doente». 
Parece muito complicado. Não o é, 
quando nos apercebemos da estrutura lógica 
subjacente. Procuraremos demonstrá-lo. 
TERAPIA POR PROPOSTAS 
COMPORTAMENTAIS 
Uma terapia relacional sistémica 
A terapia por propostas comportamentais 
é uma forma específica da psicoterapia rela- 
cional sistémica e, por esse facto, centra-se, 
fundamentalmente, sobre o processo de 
comunicação inter-pessoal. Como qualquer 
outra psicoterapia, visa modificar compor- 
tamentos anormais, disfuncionais ou indese- 
jados, contudo, não visa os comportamen- 
tos como tais, ou em si, mas antes, o agre- 
gado estruturo-funcional que explica as 
regularidades do comportamento inter- 
-pessoal. Dito de outro modo, esta terapia 
visa alterar «disposições comportamentais 
adquiridas»(Campbell, 1963) que assumem 
a forma de configurações relacionais disfun- 
cionais vividas por pessoas e por pequenos 
grupos naturais, promovendo a aprendiza- 
gem de novas disposições ou configurações 
(estruturas de relações). 
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Convém examinar, ponto por ponto, as 
asserções apresentadas. Em primeiro lugar, 
uma psicoterapia diz-se relaciona1 sempre 
que o seu foco de actuação não é um orga- 
nismo, um sujeito psicológico, um indivíduo 
ou uma personalidade mas antes uma estru- 
tura de relações. B1 estrutura torna-se apa- 
rente - é diagnosticável - no processo de 
comunicação inter-pessoal. Em primeiro 
lugar, uma terapia diz-se sistémica, quando 
utiliza explicitamente o conceito de «sistema 
aberto)) da Teoria Gemi dos Sistemas (L. von 
Bertalanfy, 1968). 
Em termos muito simples a noção de sis- 
tema difere da noção matemática de con- 
junto, pelo facto de os seus ((constituintes)) 
(nem sempre lhes poderemos chamar «ele- 
mentos») interagirem e, por esse, facto pode- 
rem apresentar conformações diversas e não 
previsíveis a partir de um estado inicial, no 
espaço e no tempo. Um sistema aberto é 
aquele que troca matéria, energia e informa- 
ção, com o meio envolvente ou contexto, 
através de regiões especializadas da sua 
«fronteira», «interfacess», a que chamamos 
«entrada» (input) e «saída» (output). Os flu- 
xos de matéria, energia e informação, que 
entram e saiem do sistema, dependem de 
uma «rede de comunicações)) interna, a 
qual, além de apresentar circuitos fechados 
(feed-back loops), conduz também a «reser- 
vatórios» (em muitos casos ditos amemó- 
rias))) e que são fundamentais para o sistema 
não ficar a total mercê dos acontecimentos 
do meio envolvente. Dada a limitação dos 
nossos conhecimentos face ao Universo, 
qualquer sistema que se considere é sempre 
um sub-sistema de um sistema mais geral e 
um supra-sistema de sistemas menos gerais. 
Por exemplo, o nosso sistema solar, é um 
sub-sistema de uma galáxia e um supra- 
-sistema de, por exemplo, o sistema Terra- 
-Lua. Não sendo possível conhecer o sistema 
mais complexo, ou geral, do Universo, nem 
o menos complexo, o estabelecimento de hie- 
rarquias de sistemas é sempre relativamente 
arbitrário e deve ser avaliado pelos resulta- 
dos que produz. 
Interfaces 
Um ser humano é, de acordo com esta 
óptica, um ((sistema aberto)). Contudo, para 
certos efeitos práticos, como o presente, con- 
vém considerá-lo como um sistema de siste- 
mas, a saber: (1) um organismo, (2) um 
sujeito psicológico, (3) um indivíduo e, (4) 
um espírito pessoal. A vantagem desta hie- 
rarquização resulta na definição de outras 
tantas «interfaces», cada uma das quais per- 
mite a comunicação do sistema geral (ser 
humano), com outros tantos sistemas hierar- 
quizados do eco-sistema, a saber, respecti- 
vamente: (1) o meio físico e biológico, (2) o 
meio dos objectos (entre os quais «OS 
outros»), (3) o meio social e (4) o meio cul- 
tural. (fig. 1). 
~ 
Sistema humano Eco-sistema 
Organísmo Meio biológico 
Sujeito Objectos 
Individuo 
Espírito Pessoal Cultura 
Sociedade 
Ao contrário de todas as outras, nas quais 
só são relevantes os fluxos de informação, na 
interface (I) «meio fkico e biológico» - 
«organismo», há trocas de matéria, energia 
e informação. Note-se que a este nível 
orgânico-biológico poderíamos ter esmiu- 
çado muito mais as relações sistémicas, pos- 
tulando sistemas físicos, químicos, biofísicos, 
bioquímicos, etc. Para os presentes propósi- 
tos, basta notar que a este nível se devem 
considerar casos como os de uma substân- 
cia elementar, como o lítio, que altera o 
humor de base do sujeito-psicológico e que, 
a níveis mais elevados, condiciona a sua 
reactividade social e a sua disponibilidade 
cultural. Basta pensar na depressão psicó- 
tica. Por outro lado, há o fluxo específico da 
informação genética cujo papel relativa- 
mente ao comportamento normal e patoló- 
gico tem vindo a ser sucessivamente 
demonstrado, ainda que mal compreendido. 
Note-se ainda que em termos de comporta- 
mentismo radical só esta interface é relevante 
quer para se estabelecer uma teoria do com- 
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portamento humano quer para se actuar 
terapeuticamente. Este reducionismo zoo- 
mórfico, pode ser posto em causa tanto em 
termos lógicos quanto experimentais e, se for 
assumido em termos absolutos, limita muito 
as possibilidades reais de acção do terapeuta. 
A interface (2) «sujeito-objecto» tem sido 
a mais reveladora no que concerne o desen- 
volvimento psicológico [situa-se aqui predo- 
minantemente a obra de Jean Piaget (1970)l 
e é necessária para se compreenderem os 
fenómenos cognitivos, dependentes da dife- 
renciação eu-mundo e das imagens de cada 
um deles. Há certas formas de aprendizagem 
que só são explicáveis postulando-se este 
nível. Em clínica, a caracterização da con- 
figuração fundamental da vivência psicótica, 
carece também de uma conceptualização 
deste tipo, pois que ela é antes de tudo, uma 
perturbação da relação sujeito-objecto (rea- 
lidade exterior). Uma parte considerável da 
investigação psicanalítica, a começar, pelas 
((relações de objecto)), situa-se também aqui. 
A interface (3) «indivíduo-sociedade,> é 
multímoda e consideravelmente complexa. 
Ao longo da vida o indivíduo humano esta- 
belece relações sucessivas com outros indi- 
víduos, quer um a um - diádicas - quer 
no seio de grupos - grupais. Os grupos por 
sua vez, estabelecem relações com outros 
grupos - intergrupais. O comportamento 
social só se pode explicar tomando em conta 
toda esta malha de relações e as aprendiza- 
gens específicas que nela se produzem (’), 
tornando-se mesmo necessário superar a 
visão individualista clássica. Há comporta- 
mentos individuais que só se explicam-con- 
siderando a sua interacção com o grupo e há 
comportamentos grupais para a explicação 
dos quais não se requer qualquer referência 
específica a comportamentos individuais. 
igualmente, em psicoterapia familiar se con- 
cluiu que o tratamento eficiente só se pode 
(’) Note-se que os grupos, que não só os indivíduos, 
são capazes de aprendizagem. (O. O. Pereira, et. al., 
1985). 
alcançar tomando o comportamento fami- 
liar como um todo recusando mesmo a con- 
ceptualização de um dos seus membros ser 
o doente. O que é mais interessante é que 
este nível, que, a priori, pareceria o mais 
conveniente para se encarar o que, antiga- 
mente, se chamavam «neuroses» e, funda- 
mentalmente, as ((sociopatias)), se revelou 
como o nível para se intervir sobre as psico- 
ses (cuja perturbação de base se situa no 
nível anterior: su j eito-obj ecto). 
Finalmente, a interface, classicamente 
designada pelos antropólogos de apersonaii- 
dade-cultura» e a que prefiro chamar, 
tomando o primeiro termo do professor 
Barahona Fernandes, (4) «espírito pessoal- 
-cultura», envolve os fenómenos mais espe- 
cificamente humanos, nomeadamente o 
mundo de valores e da memória colectiva. 
A psiquiatria tem tido sempre dificuldade 
em lidar com este nível. K. Jaspers (1949) 
defende que o espírito, em si próprio, nunca 
adoece e Barahona Fernandes (1966) apenas 
aqui situa a categoria diagnóstica de «des- 
varios». Mesmo que não se possa falar, a 
este nível, de doença ou que ela só seja uma 
designação metafórica, é bem sabido como 
a cultura modela a expressão de situações 
psicopatológicas mesmo de base orgânica, 
pelo que este nível de análise e de acção não 
pode ser alheio as preocupações do psicote- 
rapeuta. 
Ao proceder a seriação das interfaces de 
relação de um ser humano, tentamos não 
esquecer que os subsistemas postulados não 
são independentes. Este problema da, diga- 
mos assim, interligação vertical, não é fácil 
de conceptualizar, até porque pode ser para- 
doxal pensar que «O sistema dos sistemas é 
um sistema)). Falar de hierarquia de sistemas 
quer dizer que a conexão dos subsistemas 
não é reticular. Não é possível fazer precor- 
rer a uma mensagem um circuito fechado, 
isto é, voltar ao ponto de partida depois de 
ter sido comunicada aos outros subsistemas 
por vias sempre diversas. Há pois, «centros 
de decisão» (que se devem conceber como 
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«válvulas» e não como «homúnculos» que 
regulam os fluxos de informação quer quan- 
titativa quer direccionalmente. Uma altera- 
ção produzida num subsistema repercutir- 
-se-á, então, sobre os outros de acordo com 
uma «árvore» de canais. Se, então, a estru- 
tura dos canais de comunicação for, predo- 
minantemente de carácter reticulado nos 
quatro sub-sistemas postulados e predomi- 
nantemente de carácter hierárquico no siste- 
ma dos subsistemas, o paradoxo desaparece. 
Por outro lado, se assim for, sempre que for 
necessário alterar a rede de comunicações de 
um subsistema, qualquer actuação directa 
sobre a própria estrutura reticulada é inefi- 
ciente, já que a mensagem voltará ao ponto 
de partida, sem alterar a própria rede em que 
circulou. Pelo contrário, se se actuar a par- 
tir de níveis diversos, visando a árvore inter- 
-sistémica, a probabilidade de êxito será 
muito superior. É por isso que dá melhores 
resultados no tratamento das psicoses, ou 
actuar na interface organismo-meio bioló- 
gico (com medicamentos ou terapias físicas) 
ou actuar na interface indivíduo-sociedade 
(terapêuticas familiares relacionais) do que 
tentar actuar directamente na relação eu- 
-mundo (como convencer o esquizofrénico 
que o seu delírio não é real?). 
Relacionando-se pois, os quatro subsiste- 
mas de maneira hierárquica, há que ter em 
conta, pelo menos em sentido genérico, o 
modo habitual de articulação das suas múl- 
tiplas influências. São de reter os postulados 
de Barahona Fernandes (1966) sobre a pre- 
potência da alteração biológica sobre a psí- 
quica, desta sobre a social e desta Última 
sobre a cultural. 
A admitir-se esta visão sistémica do 
homem, do meio e das interfaces de comu- 
nicação, torna-se claro que é grosseiramente 
reducionista limitar qualquer teoria de 
aprendizagem e, daí, qualquer teoria da psi- 
copatologia, tanto a aquisição de respostas 
ineficientes, como pretendem os comporta- 
mentistas radicais, quanto a derivá-la de alie- 
nações culturais como pretendem os 
psicólogos sociais marxistas (vide: O. G. 
Pereira et. al., 1985). As perturbações psico- 
patológicas interessam todos os níveis espe- 
cificados e tal como o desenvolvimento 
normal se faz através da aquisição de «dis- 
posições comportamentais)) (Campbell, 
1963) do mesmo modo se faz o patológico. 
Tais disposições que têm a natureza multí- 
moda das atitudes - conceito cerne dos psi- 
cólogos sociais - terão de ser também as 
unidades de análise da modificação terapêu- 
tica. Simplesmente, enquanto elementos de 
um processo de comunicação, tais disposi- 
ções comportamentais encontram expressão 
em termos de propostas comportamen- 
tais. (3) 
(3) Os psicólogos sociais têm construído as atitu- 
des de modos diversos mas todos consideram múlti- 
plos níveis. O conceito mais comum considera 
componentes da atitude: cognitivo, afectivo e volitivo 
ou operativo. Mesmo tentando simplificar, postulando 
tão só os componentes cognitivo e motivacionai (O. 
G. Pereira, 1975) a questão mantêm-se, nomeada- 
mente, quando se procuram construir instrumentos de 
medição, sejam eles escalas ou outros métodos. 
Quando se tenta estabelecer uma teoria hierárquica 
da personalidade, em moldes clássicos, têm de se hie- . 
rarquizar os seguintes níveis, do mais molecular ao 
mais molar: (1) comportamentos (2) atitudes (3) tra- 
ços (4) tipos (O. G. Pereira, 1975). O grande mérito 
de Campbell (1963) reside em ter mostrado que no 
nível (2) são homólogos todos os conceitos, dispersos 
na literatura, que se podem englobar na designação 
disposições comportamentak, como, por exemplo: ati- 
tudes sociais, atitudes cognitivas (Einstellungen ou 
sets) papéis sociais, estatutos sociais, tendências, 
hábitos, sentimentos, motivos, esquemas sensório- 
-motores, conceitos semânticos, regras sintáxicas, etç 
Em termos teóricos são estas disposições comporta- 
mentais que explicam, de modo integrativo e coerente, 
sequências de comportamento dirigidas para uma 
finalidade. 
O que propomos, neste trabalho, é que, quando se 
considera a interacção interpessoal, há vantagem em 
se reduzir a análise (e a intervenção terapêutica ou 
outra) às propostas de comportamento que cada pes- 
soa (ou cada grupo) faz recorrentemente As outras pes- 
soas (ou  grupos). Assumimos, assim, um 
reducionismo que procuramos justificar em termos 
pragmáticos. 
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Processo de comunicação interpessoal 
Embora as acções curativas exercidas em 
qualquer das quatro interfaces, anterior- 
mente descritas, possam merecer o nome de 
terapias relacionais reserva-se, em geral, tal 
designação para intervenções ao nível 
indivíduo-sociedade. Como já se acentuou 
o objecto da intervenção terapêutica não é 
o indivíduo mas o sistema de relações que 
ele, ou os grupos, vivem. 
Dois aspectos devem ser acentuados. Em 
primeiro lugar o modo de interacção predo- 
minante entre indivíduos humanos pode ser 
conceptualizado como um processo de 
comunicação. Em segundo lugar, cremos 
haver vantagem em se encarar tal processo 
de comunicação como constituído por uma 
troca continuada de propostas comporta- 
mentais. 
Deve ainda ser acentuado, a partida, que 
esquemas conceptuais de comunicação uni- 
direccionai não servem para esta análise e, 
igualmente, que é irrelevante, ou mesmo 
errado, pensar em termos de causalidade 
linear. (4) 
e) Um processo de comunicação (C) é uma troca 
ou permuta de mensagens (M) entre um emissor (E) 
e um receptor (R) (C=C (E, R)) através de um canal 
de comunicação, cujo elemento primordial é o meio 
que toma possível o transporte das mensagens. O meio 
varia, por exemplo, quando a comunicação é verbal, 
visual, etc O canal tem uma capacidade limitada (não 
pode transportar mais do que um certo fluxo de uN- 
dades de informação) e tem sempre ruído (r) (fonte 
de perturbação que altera obrigatoriamente a mensa- 
gem emitida, daí mR#mE; mR=mE+r). Quando 
numa comunicação, o transporte da mensagem se faz 
apenas num sentido, diz-se que é unilateral (a: emis- 
são de rádio); se se faz nos dois sentidos diz-se que 
é bilateral (a: diálogo). 
O objecto da comunicação é partilhar informações. 
Para que isso possa suceder C necessário que emissor 
e receptor partilhem uma linguagem. Esta é consti- 
tuída, para cada um deles, por um reportório de sig- 
nos (elementos com significado, estudados pela 
Semiótica e Semântica) e por um sistema de regm que 
preside A organização dos signos (e que é estudado 
pela Sintaxe) na mensagem. 
A comunicação só é possível se existir uma parte 
Os processos de comunicação interpessoal 
devem ser concebidos como cadeias de tro- 
cas de mensagens, cujo princípio e cujo fim 
são indetermináveis. Qualquer marcação 
temporal do processo é arbitrária. (Bateson, 
1972). 
Tomemos como exemplo, uma discussão 
entre marido e mulher. O leitor pode atribuir o 
«ele» ou «ela» a A ou a B, a seu bel-prazer: 
A - Como é que tu pudeste fazer-me 
uma coisa destas? 
B - Se eu o fiz é porque tu me tinhas 
feito aquilo que muito bem sabes. 
A - Isso é o que tu dizes e isso mostra 
que não te lembras que já antes me 
tinhas feito o mesmo. 
B - Ah, sim? E não te estás a esquecer 
que a tua mãe ... 
Podia ter começado antes ou depois. - 
Como todos sabem, este tipo de conversas 
tende a repetir-se. - Além disso, as referên- 
cias justificativas ( 5 )  de um deles podiam ter 
comum entre o reportório do emissor (RepE)g O 
reportório do receptor (RepR) isto é, se 
RePE n RePR $ 4  
isto é, se a intersecção entre os dois reportórios for um 
conjunto não vazio. 
É através da classificação dos signos que se for- 
mam os reportórios (lógica das classes) e através da 
combinação dos signos que se geram proposições ou 
orações (cálculo proposicional). O cálculo proposicio- 
na1 pretende estabelecer a verdade ou falsidade das 
proposições independentemente do seu conteúdo. Este 
cálculo tem afinidades formais com o modelo prag- 
mático adiante discutido. 
A Pragmática, é o último aspecto do processo de 
comunicação a considerar. Equivale a perguntar: para 
que se comunica? Isto é, pretende-se saber qual o 
efeito da mensagem no receptor. 
(Nesta nota não se utilizaram as noções de código, 
de fonte e de alvo da mensagem, por uma questão de 
simplificação). 
( 5 )  Em Psicologia Social distingue-se causa e razão 
dos acontecimentos interpessoais. Causa é a aplica- 
ção dada pelo psicólogo através do uso do método 
científico. Razão é a aplicação dada por um dos inter- 
venientes no acontecimento e, normalmente, é uma 
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ido muito mais longe em termos de antepas- 
sado ... É fácil provar que trocas de frases 
deste tipo tenderão a repetir-se no futuro (até 
quando?) e que é quase certo que já se pro- 
duziram no passado (desde quando?) Há 
quem lhe chame (jogo de surdos)). - llata- 
-se de facto de um jogo, pelo menos, na 
acepção de ((passatempo)). Mas, é mais do 
que isso e por esta configuração relaciona1 
ser repetitiva e inconsequente, podemos dizer 
que ele é disfuncional. 
Esclareçamos alguns pontos Em primeiro 
lugar, ao falarmos de Configuração disfun- 
cional, usamos o substantivo como tradução 
de Gestalt, implicando o que a Gestaltpsy- 
chologie queria implicar relativamente il per- 
cepção: a configuração é, em larga medida, 
uma propriedade da mente do observador. 
Neste caso, o psicólogo ou psicoterapeuta 
isolam um segmento de uma cadeia de troca 
de mensagens entre marido e mulher. Se o 
isolam é porque notam repetição. Esta não 
é de conteúdos mas da forma de intera- 
gir (6). De propósito isolaram-se quatro 
frases de modo a não se perceber aquilo a 
que marido e mulher se referiam. Ele podia 
ter saído com alguém sem ela saber; ela 
podia ter comprado um vestido dispendioso; 
justificação do seu próprio comportamento. Causa e 
razão raramente coincidem. 
Uma das causas porque as razões são tão invoca- 
das em psicoterapia é porque os psicoterapeutas ten- 
dem a raciocinar em termos de ((causalidade lineam 
e desse modo raramente descobrem causas válidas e 
fiáveis. 
(') I? evidente que tanto nas relações marido- 
-mulher, como nas relações pais-filhos, como ainda 
nas de qualquer grupo natural, ocorrem frequente- 
mente repetições de conteúdos. Diz-se até que as pes- 
soas «repisam o mesmo assunto)). Tais repetições de 
tema podem ser interessantes e significativas e, como 
tal, são de considerar pelo psicoterapeuta. Contudo, 
a repetição de formas específicas de relação, comuns 
aos mais diversos conteúdos revelam algo de muito 
mais profundamente aprendído e que só muito rara- 
mente é (ou pode ser) consciencializado pelos inter- 
venientes. Se se preferir tal linguagem, poderemos 
dizer que as configurações disfuncionais são funda- 
mentalmente inconscientes. 
ele ou ela podiam ter desautorizado o outro 
perante um filho, etc., etc. É pois, uma estru- 
tura de relação, uma determinada forma, 
que se repete independentemente do con- 
teúdo específico - tema de conversa - que 
((aparentemente)) gerou a própria troca de 
frases. É fácil de ver que uma vez estabele- 
cida uma destas estruturas de relação ela ten- 
derá a ser repetida para conteúdos diversos 
do original (insista-se que este é indetermi- 
nável) e tanto mais tenderá a ser repetida no 
futuro quanto mais foi repetida no passado. 
Dito de outro modo, a lei do exercício de 
Thorndicke aplica-se aqui, (embora deva ser 
dito que, tanto quanto posso saber, Thorn- 
dicke e os comportamentistas que o segui- 
ram, aplicavam a lei a conteúdos específi- 
cos). 
Em segundo lugar tomemos o adjectivo 
disfuncional. Por analogia como a Fisiopa- 
tologia, usamo-lo como significando altera- 
ção detectável e mantida de um programa 
organísmico. Só que, para o aplicarmos a 
uma relação diádica, neste caso do casal, 
teremos de especificar o critério de detecção, 
pois que ele não pode ser tão linear como 
um parâmetro quantitativo (ex: Ph, PCO,, 
etc.) de um processo homeostático (mesmo 
que corrigido por factores de desenvolvi- 
mento). .mi critério só é válido parcialmente 
a nível da interface ((organismo-meio bioló- 
gico)). Para além das metáforas possíveis ou 
habituais (ex: a libido freudiana), os outros 
níveis de relação são mais eficientemente 
descritos postulando-se critérios próprios. 
Assim, enquanto que a interface ((sujeito- 
-objecto» requer critérios económicos (de 
optimização do tratamento da informação), 
a interface ((indivíduo-sociedade)) rege-se 
por critérios políticos (de domínio-submis- 
são, ou seja, de jogo de poder). 
Há ampla evidência experimental que 
demonstra a vantagem de se conceptualiza- 
rem as relações sujeito-objecto em termos 
económicos. O paradigma do processamento 
da informação aplicada as situações de aten- 
ção selectiva leva a previsões muito satisfa- 
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tórias do comportamento do observador, 
impossíveis de atingir de outro modo. Basta 
postular que o observador usa em cada acto 
perceptivo toda a informação disponível, 
reduzindo consequentemente o conjunto de 
tais actos ao mínimo possível [comporta- 
mento económico de optimização. (O. G. 
Pereira, 1975) J . 
No que se refere a interface «indivíduo- 
-sociedade» é evidente como o problema do 
poder é ubíquo em Sociologia, Antropolo- 
gia, Direito e Ciências Políticas. Passar-se- 
-à o mesmo em Psicologia Social, afinal, o 
micro-cosmo empírico de referência de tais 
ciências, mesmo quando mais viradas para 
a sua vertente normativa? Cremos que sim. 
Contudo, há que explicá-lo, uma vez que são 
de antecipar as mais fortes reacções se nos 
limitarmos a dizer aos psiquiatras que eles 
usam ou, mesmo, devem usar, critérios polí- 
ticos para fazerem os seus diagnósticos e, 
sobretudo, para actuarem terapeuticamente. 
Quando aqui falamos em critérios políti- 
cos não falamos, evidentemente, de política 
partidária ou de diferendos ideológicos (os 
quais, aliás, têm muito mais a ver com a 
interface «espírito pessoal-cultura))) mas sim 
dos processos de influência interpessoal, das 
relações de domínio-submissão entre pes- 
soas, das questões do exercício da autoridade 
e do consequente desempenho de papéis e 
apresentação de estatutos sociais. 
A este nível, então, a configuração da rela- 
ção daquele casal, atrás descrita, pode ser 
entendível como mera forma de perpetuar a 
própria continuação da sua relação dentro 
do mesmo estatuto social que até aí têm tido. 
Será evidente que esta é apenas uma inter- 
pretação, entre muitas possíveis, mas uma 
que é muito frequente. 
Tal configuração de relação diz-se disfun- 
cional, sempre que, em termos simples, os 
membros do casal se sintam infelizes, humi- 
lhados ou «encurralados» na própria rela- 
ção e usem tal configuração como método 
prevalecente de a manterem. Deve ser evi- 
dente, que os membros do casal não estabe- 
lecem conscientemente qualquer ligação 
entre tal configuração formal e os seus sen- 
timentos e, também, que esta maneira de 
definir relação disfuncional é meramente 
indicativa. Na realidade, para se diagnosti- 
car uma relação disfuncional é necessário 
considerar pelo menos, duas interfaces rela- 
cionais. Este caso para ser analisado carece 
que especifiquemos os critérios a utilizar 
pelo psicoterapeuta no nível «espírito 
pessoal-cultura)). 
Numa primeira abordagem, tal interface 
tem a ver com o mundo dos valores. Daí que 
os critérios a utilizar se possam chamar, 
genericamente, filosóficos. Estamos a lidar 
com valores epistemológicos, estéticos, meta- 
físicos, éticos e religiosos, mas não tanto de 
uma maneira crítica como de uma maneira 
utópica. Trata-se de projectos de vida, indi- 
viduais ou grupais que tendem para uma 
harmonia progressiva dos valores referidos 
que passa por uma certa tolerância da ambi- 
guidade, da ignorância e das contradições. 
Então, quando um casal, em vez de pro- 
gredir um entendimento positivo e valora- 
tivo, tende inconscientemente, para a mera 
manutenção da sua face social e o faz pre- 
dominantemente através de jogos repetitivos 
de trocas de afrontamentos inconsequentes, 
dizemos que ele vive uma relação disfun- 
cional. 
O que é importante no que acabamos de 
dizer é centração dominante num nível de 
relação. (Um outro caso frequente é a da 
mera relação sexual, isto é, a predominân- 
cia da interface organismo-meio biológico), 
com apagamento progressivo das trocas nos 
outros níveis. 
Se insistirmos tanto sobre esta questão da 
configuração disfuncional é porque é esta 
forma de relação aquela com que lida mais 
directamente a terapia relacional. O que a 
terapia visa é, então, interromper este ciclo 
vicioso, mas para o fazer não se pode limi- 
tar a este nível de actuação sob pena de repe- 
tir o erro típico do doente mental, nesta 
instância, entendido como indivíduo. 
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Pode manter-se que a origem dos sintomas 
psiquiátricos é sempre esta: a incapacidade 
de funcionar a mais que um nível lógico. É 
por isso, que, por exemplo, os doentes esqui- 
zofrénicos que não poucas vezes se tornam 
cómicos são incapazes de compreender o 
humor. É que este exige que a comunicação 
se situe, pelo menos, a dois níveis, enquanto 
que o primeiro resulta simplesmente da con- 
fusão dos níveis (incapacidade de os discri- 
minar). 
PROPOSTAS COMPORTAMENTAIS 
«Os anos da minha vida e a progressiva 
experiência que ela me tem proporcionado, 
tanto no campo profissional como fora dele, 
tem arreigado em mim a convicção de que 
a maneira mais útil de lidar com o compor- 
tamento interpessoal é considerá-lo como 
uma troca ilimitada (sem princípio e fim dis- 
cerníveis) de propostas comportamen- 
tais» (7). Cada pessoa está sempre a dizer às 
outras aquilo que quer que elas façam e as 
outras a responder dizendo aquilo que elas 
querem que a primeira faça. Julgo que é este 
o sentido da definição de Psicologia Social 
dada por G. Bateson (1972) quando disse 
que era o estudo da reacção das pessoas à 
reacção das outras pessoas. 
Note-se que Bateson não fala de acção - 
reacção, mas de reacção - reacção. Não 
basta substituir o esquema comportamen- 
tista inicial E + R por E 2 R, é necessário 
escrever Ra (E): R, (E). Bateson, aliás, 
trata de modo insuperável a questão das 
cadeias de comunicação interpessoai e intui 
muito claramente a incapacidade de se mar- 
carem limites, que não arbitrários nas 
cadeias de comunicação interpessoal. 
(') Devo confessar que o que mais contribuiu para 
esta minha convicção não foi tanto a experiência como 
psiquiatra, nem a investigação como psicólogo, mas, 
antes de mais, a experiência clínica com os doentes 
físicos e seus familiares. Aliás, tal experiência foi 
comentada em O. G. Pereira (1981), nesta revista. 
Naquilo que pretendemos aqui insistir é 
na natureza pragmática de comunicação 
interpessoal. 
A teoria da comunicação considera geral- 
mente três capítulos: a sintaxe, a semântica 
e a pragmática. 
A sintaxe é, usualmente, definida como o 
conjunto de regras que numa determinada 
linguagem permite construir mensagens cor- 
rectas. 
A semântica é o conjunto de significações 
que as mensagens correctas assumem con- 
temporaneamente para o receptor e para o 
emissor. 
A pragmática é o conjunto de efeitos que 
a mensagem produz no receptor. 
Em termos relacionais podemos dizer que 
enquanto a sintaxe tem a ver com as relações 
entre signos, a semântica tem a ver com a 
relação entre signos e objectos e a pragmá- 
tica tem a ver com a relação entre signo e 
sujeito. 
Até certo ponto e de modo apenas deno- 
tativo, pode manter-se que as terapêuticas 
comportamentistas comuns se movem, fun- 
damentalmente, no domínio sintáctico, que 
a psicanálise previlegia a relação semântica 
e que a terapia relaciona1 é, fundamental- 
mente, pragmática ('). 
Quando dizemos que a comunicação 
interpessoal é, fundamentalmente, uma troca 
de propostas comportamentais, não estamos 
só a previlegiar a vertente pragmática da 
comunicação, porque esta relaciona signo e 
sujeito, mas a tentar realçar o aspecto dupla- 
mente pragmático das trocas de mensagens 
entre seres humanos. Dito de outro modo, 
a comunicação entre seres humanos são res- 
postas por propostas comportamentais a res- 
postas por propostas comportamentais. 
nido parece começar com o choro do 
recém-nascido. Ele produz aquilo que H. S. 
(') De referir que De Giacomo e Silvestri (1981) 
escolheram para designação da sua forma de conce- 
ber a terapia familiar a de ((modelo pragmático ele- 
mentar». 
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Sullivan (1954) chama a ((situação-do- 
-mamilo-na-boca)). O reflexo de sucção asse- 
gura o início do aleitamento. 
Neste momento primacial há evidente 
interacção mas ainda não há verdadeira 
comunicação, na acepção semântica, pois 
não há partilha de significados pela mãe e 
pelo filho. Contudo, pragmaticamente, a 
mãe reage a proposta do filho - choro - 
com a resposta mamilo. 
Tal como o reflexo de sucção se aperfei- 
çoa por aprendizagens sucessivas (e sabe-se 
bem, a importância que Piaget atribui a este 
((nascimento da inteligência))), a partir de 
certo momento o bebé aprende a chorar para 
provocar reacções na mãe. Também é ver- 
dade que a própria mãe faz propostas ao 
bebé, facultando-lhe, por exemplo, o mamilo, 
«à hora da mamada)), sem que o bebé tenha 
chorado. 
A relação de troca de propostas começa 
assim a estruturar-se e não mais abandonará 
qualquer ser humano no domínio da vida 
social. 
Até mesmo quando eu digo a alguém 
«Bom dia)) trata-se indubitavelmente de lhe 
propor que, pelo menos, me responda «Bom 
dia)). Se o outro o não faz, tal comporta- 
mento é igualmente uma proposta para que, 
naquele momento, o nosso relacionamento 
cesse. 
Encarar os processos de comunicação 
humana deste modo tem consequências ime- 
diatas em psiquiatria, desde colocar a nova 
luz a «razão» pela qual os doentes, ou al- 
guém por eles, nos procuram, até ao enten- 
dimento de que todo o sintoma é uma 
proposta e mais, que todas as nossas acções, 
mesmo quando não lhe damos significado 
terapêutico, continuam a ser propostas com- 
portamentais para o doente ou para o grupo 
com que lidamos. 
Convém, então examinar, a esta luz toda 
a actividade terapêutica. Tal exame requer, 
para poder guiar a nossa acção de forma efi- 
ciente, um certo formalismo. 
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ANÁLISE PRAGMÁTICA ELEMENTAR 
Se eu propuzer a alguém seja o que for, 
a outra pessoa tanto pode aceitar (1) ou rejei- 
tar (O) a minha proposta. 
Uma vez que não é possível marcar um 
início para uma relação, qualquer pessoa A, 
num dado momento (T,) poderá estar ou 
na situação O ou na situação 1. Reduzindo 
a análise a duas pessoas, a segunda B res- 
ponderá também ou O ou 1. Após esta troca 
elementar de informação, no momento 
seguinte (Tk +i), a pessoa A, possui novas 
propostas ou O ou I e, por isso, (porque se 
modificou) a designamos A’. 
É fácil de verificar que há oito possibili- 
dades de interacção elementar (troca de um 
Único bit de informação): 




















Repare-se que as combinações de partida 
(A, B) são quatro: O, 0/0,1/1,0 e 1’1 e que 
as respostas de A’ são sempre ou O ou 1. 
Se considerarmos as respostas 1 (aceita- 
ção) as quatro combinações descritas, pode- 
mos definir quatro coordenadas que nos 
permitem ordenar estatisticamente as ten- 
dências de resposta de cada sujeito, dado um 
tempo suficiente de observação: 
A coordenada U, será o número de casos 
em que A ,+, responde 1 a combinação A, 
(O) B, (O) a dividir pelo número total de 
casos em que se verificou A, (O) B, (O), 
isto é: 
n 4,0,1> 
n <O,O,O,> + n <0,0,1> u, = 
Do mesmo modo: 
n <0,1,1> 
n <0,1,0> + n <0,1,1> U, = 
n<l ,O, 1 > 
n <1,0,0> + n <1,0,1> U, = 
n <1,1,1> 
n <1,1,0> + n <1,1,1> U, = 
Para se verificar, de algum modo, o que 
estas fórmulas traduzem, convém iniciar a 
exposição não pela coordenada U, mas sim 
pela coordenada U,. Neste caso nós obser- 
vamos as respostas do sujeito A’,+, A com- 
binação A,(l), B, (i), durante um intervalo 
de tempo suficientemente longo. Isto é, con- 
tamos as vezes que o sujeito reitera a sua 
própria proposta positiva sempre que ele e 
o outro concordaram nessa mesma proposta 
positiva anteriormente e dividimos esse 
número pelo número total de vezes que a 
combinação A, (i), B, (1) ocorreu. 
Em termos psicológicos a sequência de 
propostas A, (i), B, (1) A’, (1) ou, mais sim- 
plesmente <1,1,1> é relativamente trivial e 
não oferece dificuldades, pois se eu propo- 
nho algo e tu aceitas a minha proposta pro- 
pondo o mesmo, é «natural», que eu 
continue a propor o que propuz. Por exem- 
plo, nós encontramo-nos, eu digo «vamos ao 
cinema)), tu respondes, «boa ideia, vamos ao 
cinema)), é «natural» que eu diga «então, 
vamos ao cinema)). Contudo, a experiência 
mostra que, em certos casos, a partir de uma 
concordância de propostas (1,í) se verifica 
que um dos sujeitos (A’) rejeita a sua pró- 
pria proposta que até teve a concordância do 
outro. Daí que, a coordenada U,ou coor- 
denada da interacção, tal com todas as 
outras, seja um quociente com valores entre 
Oe 1. 
Na coordenada U3, ou coordenada da 
conservação, consideramos no numerador os 
casos em que o indivíduo (A’) reitera a sua 
própria proposta anterior (A), embora o 
outro (B) a recuse. 
Na coordenada U2, ou coordenada da 
subrniss8o, consideramos em numerador os 
casos em que o indivíduo (A’) muda a sua 
proposta anterior negativa, aceitando a pro- 
posta que o outro lhe faz. 
Finalmente, na coordenada U, ou coor- 
denada da evasão, consideramos no nume- 
rador os casos em que o indivíduo (A’) passa 
a aceitar uma proposta que ele e outro 
tinham rejeitado. Na medida em que uma 
proposta positiva surge após duas propostas 
negativas, podemos aceitar que esta coorde- 
nada aponta para uma «fuga» aos ditames 
da relação. Há evidência empírica de que 
esta coordenada é alta nas pessoas criativas 
ou nas que estão afectadas de psicoses. 
Este Último caso é sobretudo verdade 
quando, coincidentemente, a coordenada 
U, é baixa. 
Como sugere esta última referência, 
qualquer pessoa com experiência suficiente 
de vida (e não se tendo em conta quem é o 
seu interlocutor) tende a assumir valores 
característicos para cada coordenada. Isto 
sugere que, a experiência relaciona1 tende a 
convergir em aprendizagem de respostas-tipo 
face às combinações de propostas interpes- 
soais. Na realidade há 16 possibilidades de 
respostas-tipo, a que De Giacomo e Silves- 
tri (1981) chamam funções e anti-funções. 
(Fig. 2). 
Uma vez calculadas as coordenadas, as 








f u n ç 6 e s 
1 
fo fl f2 f3 f4 fS f6 fl f8 f9 fl0 fll fl2 f13 ff4 fl5 
0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 1 1 1 1 1 1  
O 0 0 0 1 1 1  1 0 0 0 0 1 1 1 1  
0 0 1 1 0 0 1 1 0 0 1 1 0 0 1 1  
0 1 0 1 0 1 0 1 0 1 0 1 0 1 0 1  
anti-funções 
p(f0) = (l-ul).(l-u2),(l-u3).(l-u4) 
p(fl) = (l-ul).(l-u2).(l-u3).u4 
p(f2) = (l-Ul).(l-U2).U3 .(1-u4) 
p(f3) = (l-Ul).(l-U2).U3.U4 
p(f4) = (i-U1).U2.(1-U3).(1-U4) 
p(f5) = (l-Ul).U2.(l-U3).U4 
p(f6) = (l-Ul).U2.U3.(l-U4) 
p(f7) = (l-Ul).U2.U3.U4 
p(f8) = Ul.(l-U2).(1-U3).(1-U4) 
p(f9) = Ul.(l-U2).(l-U3).U4 
p( f 1 O) = 1. (1-U2) .u3. (1-u4) 
p(fl1) = Ul.(l-U2),U3.U4 
p(fl2) = Ul.U2.(1-U3).(1-U4) 
p(f13) Ul.U2.(1-U3).U4 
p(f14) Ul.U2.U3.(1-U4) 
p(f15) = Ul.U2.U3.U4 
O significado psicológico destas respostas 
tipo é fácil de discernir se se atentar na fig. 
2. Comecemos com f3. 
Neste caso a pessoa é consistente com as 
suas 4 propostas iniciais. Isto é, a pessoa 
mantém o que propôs independentemente 
das propostas do outro. 
Estatisticamente esta resposta-tipo ou fun- 
ção é a mais frequente numa população de 
sujeitos normais. Aliás, é fácil de entrever 
que esta forma sistemática de responder as 
outras pessoas é de grande importância para 
o próprio sujeito, uma vez que assegura a 
consistência do seu própprio comporta- 
mento (4. 
Note-se, desde já, que esta função f3 se 
encontra, com valores baixos em sujeitos 
esquizofrénicos. 
Tomando outro exemplo, f5, se se voltar 
a reparar na fig. 2, verifica-se facilmente que 
A' (k+l), substitui as suas propostas A(,,, 
pelas propostas do outro, B,. Isto é o que 
se passa sempre que uma pessoa se submete 
inteiramente aos ditames do outro. De modo 
mais iigeiro, podemos dizer que esta é a fun- 
ção típica do «yes man» das organizações. 
Passando agora a f0, verificamos que a 
pessoa recusa toda e qualquer proposta inde- 
pendentemente de ter sido formulada por si 
ou pelo outro. Estatisticamente, verifica-se 
que esta função é anormalmente alta nos 
casos de depressão. 
De Giacomo e Silvestri designam f8 a f15 
por anti-funções. Querem assim acentuar o 
facto de haver uma resposta sistemática posi- 
tiva (1) a combinação (0,O) relacionando 
(9) Evitamos aqui exprimirmo-nos em termos 
semânticos. Se o fizessemos, é fácil de ver que, diría- 
mos que esta função assegura a identidade do eu 
perante si próprio ou a manutenção do seu próprio 
«mundo» pelo sujeito em causa. 
Vale talvez avançar, num plano mais epistemoló- 
gico, que qualquer sistema aberto para se manter 
«como tal» tem de usar esta função de comunicação 
em valores percentualmente altos. Seria interessante 
dispor de dados a nível biológico e sociológico para 
examinar esta conjectura. 
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estas propostas (muito mais raras que as f0 
a f7, nos normais) com a criatividade, o 
humor e a perturbação mental. 
Se repararmos no significado de f10 veri- 
ficamos que o sujeito, independentemente 
das suas próprias propostas, opta por se 
opor às propostas do outro. o que chama- 
mos, em linguagem vulgar, «um espírito de 
contradição». 
f12, por seu lado, é a resposta-tipo que 
mais se associa ao auto-sacrifício, pois que 
o sujeito, independentemente das propostas 
do outro, opta por se opor às suas próprias 
propostas. 
Finalmente, e para só ilustrarmos alguns 
exemplos, f15 corresponde ao sujeito que 
aceita sistematicamente qualquer proposta 
independentemente das suas propostas pré- 
vias bem como das do outro. Esta função 
torna-se anormalmente alta nos esquizofré- 
nicos crónicos (Pereira e Ferreira, 1984). 
Há métodos empíricos que permitem 
determinar as distribuições de frequência 
quer das coordenadas quer das funções, para 
um determinado indivíduo, num determi- 
nado momento e relativamente a um certo 
interlocutor. também possível, estatistica- 
mente, determinar aquelas duas distribuições 
para o interlocutor-tipo ou médio. Neste 
último caso tais distribuições podem ser con- 
sideradas paralelas às que se obtêm com tes- 
tes de personalidade. [Aliás, estudos de 
correlação múltipla mostram valores altos 
positivos entre as duas ordens de dados (Fer- 
reira, 19891. 
%to para a distribuição das coordenadas 
como para a das funções se podem estabe- 
lecer padrões médios ou normais e desvia- 
dos ou anormais. 
Quando um psicoterapeuta relacional se 
encontra perante um doente e consegue 
determinar (a seguir veremos como) a sua 
distribuição tipo, pode assumir-se, com certo 
simplismo que a sua missão terapêutica con- 
siste em fazer com que o doente volte a 
aprender a responder às outras pessoas de 
acordo com a distribuição normal. 
Para alcançar este desiderato podem 
utilizar-se dois métodos que aliás se baseiam 
na mesma lógica: (1) ou se lida com a dis- 
tribuição das coordenadas, (2) ou se lida 
com a distribuição das funções. 
É consideravelmente mais simples e j á  está 
mais experimentado, o método de lidar com 
a distribuição das funções. Ainda neste caso 
se podem seguir duas estratégias: 
a) Considerar o conjunto da distribui- 
ção. 
b) Considerar as funções mais afectadas, 
isto é, com maiores desvios da norma- 
lidade. 
Para actuar de acordo com a primeira 
estratégia é necessário dispor de meios de 
computação automática em tempo real. 
Uma vez que a base lógica é a mesma, ilus- 
traremos a segunda estratégia (2-b) para 
chegarmos ao algoritmo geral da terapia 
relacional. 
Como se disse, f3 tende a ser anormal- 
mente baixo nos doentes esquizofrénicos. 
Num certo momento a estratégia do tera- 
peuta poderá ser tentar fazer com que o 
doente aumente a frequência das respostas 
f3. 
Suponhamos que o doente dá uma fre- 
quência suficiente resposta f4. Se assim for 
o terapeuta poderá, aumentar f3 no doente, 
utilizando, ele próprio, sistematicamente a 
resposta f7. 
Vejamos como. 
Passamos a designar o doente por P e o 
terapeuta por T assim definimos as duas 
funções f4 de P e f7 de T. Consideramos os 
instantes K, K +  1 e K +  2. 
f4 
Pk Tk P(k+l) 
L *  
L *  
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fl Se usarmos a mesma lógica para cada 
1 1 
Tk Pk Tk+l 
1 ** base da terapia por propostas comportamen- 
mlO ** uma das combinações das 16 funções, pode- mos construir uma tabela com os 256 resul- tados possíveis (Lefons, 1977), (Fig. 3). Esta tabela dos paradoxos é o modelo de 

















O O 2 3 O O 6 7 7 6 1 5 1 5  3 2 1 5 1 5  
O 1 2  3 1 1  7 7 6 7 1 4 1 5  3 3 1 5 1 5  
O O O 3 2 2 4 7 5 4 1 3 1 5  3 2 1 3 1 5  
O 1 O 3 3 3 5 7 4 5 1 2 1 5  3 3 1 3 1 5  
O O 2 3 O 4 2 7 3 2 1 1 1 1  3 6 1 1 1 5  
O 1 2  3 1 5  3 7 2 3 1 0 1 1  3 7 1 1 1 5  
O O O 3 2 6 O 7 1 O 9 11 3 6 9 15 
O 1 O 3 3 7 1 7  O 1 8  11 3 7 9 15 
O O 2 3 8 8 1 4 1 5  7 1 4  7 1 5  3 1 0  7 1 5  
O 1 2  3 9 9 1 5 1 5  6 1 5  6 1 5  3 1 1  7 1 5  
O O O 3 10 10 12 15 5 12 5 15 3 10 5 15 
O 1 O 3 11 11 13 15 4 13 4 15 3 11 5 15 
O O 2 3 8 1 2 1 0 1 5  3 1 0  3 1 1  3 1 4  3 1 5  
O 1 2  3 9 1 3 1 1 1 5  2 1 1  2 1 1  3 1 5  3 1 5  
O O O 3 1 0 1 4  8 1 5  1 8  1 1 1  3 1 4  1 1 5  
15 O 1 O 3 1 1 1 5  9 1 5  O 9 O 1 1  3 1 5  1 1 5  
(.) Lefons, E. ef. I?/., 1977. 
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mente a interface indivíduo-sociedade, mas FIGURA 4 
Com suficiente repetição aumenta-se o 
número de vezes em que o doente se torna 
totalmente independente das propostas do 
terapeuta (f3). Já se vê por que a tabela da 
é necessário «traduzir» cada função em ter- 
mos de linguagem (própria da cultura em 
CompamFgo des dist&ul+s em popul- 
normais em  bar^ Wia),  com o SISCI-I, e em ~ a b o e ,  
com o KALTEST, (Fenelra, 1984) 
causa). 
Para o exemplo em causa: 
('4 Repare-se no modo «inesperado» como a 
resposta é dada. De facto o que o doente disse 6 
irritante e no comum dos mortais produz uma res- 
posta i letra! A resposta paradoxal que o terapeuta 
dá s6 poderia ser deduzida deste modelo. Nem mesmo 
quando os terapeutas familiares usam a conotação 
positiva, a usam para frases do doente como a 
referida. 
KALTEST - LISBOA 
O 
B 













-funções (f8 a f15). Procuramos assim, com- 
binar dois efeitos: aumentar a frequência de 
f3 e diminuir as frequências de todas as anti- 
funções. 
Na depressão procede-se de modo algo 
diverso. Como se viu a propósito do caso 1 
a manobra terapêutica chama-se, em termos 
comuns, «expansão» de f13, apenas, porque 
corresponde, como que, a um assédio que 
o psicoterapeuta faz ao mundo do doente, 
penetrando nele e acentuando todo o seu 
desespero e melancolia, bem como a visão 
negativa do exterior, ao mesmo tempo que, 
e isto é essencial, apaga completamente o 
seu próprio mundo em todos aqueles aspec- 
tos em que nada tem a ver com o doente 
(1,l ,O, 1). Pretende-se assim baixar a fre- 
quência de propostas f13 (") pelo doente (e 
também de f0, f l ,  f4, f5, f8, f9 e f12, que 
têm todas em comum a ausência de propos- 
tas do próprio: - , -,O, -, isto é, a carac- 
terística pragmática da depressão. Como se 
disse, nestes doentes verificam-se, estatisti- 
camente, valores anormalmente altos de f0 
(O,O,O,O) o que, evidentemente torna difícil 
a comunicação. Assim o terapeuta deve 
estar atento para aproveitar ocasiões como 
aquelas, raras, em que o doente produz f13, 
isto é, está disposto a aceitar seja o que for 
menos o que lhe é próprio. Então parado- 
xalmente, usa-se a mesma função para reco- 
locar as propostas (por ex., de suicídio) do 
doente no primeiro plano. Aliás - pense- 
-se na questão, no estrito plano pragmático 
- por que razão um doente revela ao 
médico (ou às outras pessoas) os seus pla- 
nos de suicídio? Não será por que, por 
vezes, não recebe dos outros as outras pro- 
postas adequadas que se suicida mesmo? 
Note-se que as contra propostas da famíiia 
e do médico devem ser diferentes. Por isso, 
em terapia familiar, a família é instruída 
sobre o modo como deve lidar com o 
doente: É muito importante, como comple- 
mento do trabalho do terapeuta, que os 
familiares não o tentem sossegar, descansar, 
consolar, etc., e dizer coisas como «não 
penses nisso», «há-de passar)) etc., ou 
então «O que precisas é de ter força de 
vontade». . . 
Em resumo, o raciocínio terapêutico faz- 
-se sempre de acordo com o mesmo algo- 
ritmo, a tabela dos paradoxos, tendo em 
conta a posição da pessoa que deve intervir 
- psicoterapeuta ou outro - e, não obs- 
tante poder surgir a nossos hábitos semân- 
ticos como muito variável. 
(") Deve ter-se em atenção que configuracional- 
mente quando se fala de f13 do doente para f13 do 
terapeuta, há como que uma troca de posição dos 
mundos próprios. 
O caso seguinte ilustra uma 




2. O CASO DA CLIENTE DESCONHE- 
CIDA 
Fui procurado um dia, no meu consultó- 
rio, por um casal já idoso que me deu conta 
das suas preocupações: A sua filha de 34 
anos de idade, que voltara a viver com eles 
desde há sete meses, altura em que deixara 
o marido, não sabiam exactamente porquê, 
mas em situação litigiosa, começara a mani- 
festar nos últimos dois meses sintomas preo- 
cupantes. Quando regressara a casa vinha 
muito irritável e tinham estranhado que ela, 
que era até então muito apegada A filha de 
7 anos, a entregara quase totalmente aos 
cuidados da avó. Tinham atribuído tais 
comportamentos a separação do marido, 
assunto sobre o qual se recusava a falar, e 
não se haviam preocupado grandemente. 
Aliás, por intervenção do pai, a filha vol- 
tara a ocupar um lugar público que aban- 
donara na altura do casamento. Através dos 
amigos que tinha na repartição em causa, o 
pai soubera que a filha andava muito ner- 
vosa e irritável tratando, por vezes, as outras 
pessoas com rispidez. Embora, isto contras- 
tasse com o seu carácter anterior, ainda não 
fora este estado de coisas que os alertara. 
Contudo há cerca de dois meses, uma noite, 
ao regressarem a casa encontraram a filha 
de gatas na casa de banho como quem pro- 
cura qualquer coisa e a neta chorando 
copiosamente a porta e quase em pânico. 
Embora a filha tivesse tentado disfarçar de 
imediato, uma palavra, que deixara escapar, 
deixou-lhe a convicção de que procurava 
microfones ocultos! 
O que me contaram a seguir, com episó- 
dios de crises mais ou menos intensas, mas 
denunciando um claro agravamento, é tão 
típico do desenvolvimento de um delírio 
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paranóide que me dispenso de o relatar 
aqui. O pai que era culto, cedo suspeitou 
que a sua filha apresentava sinais de esqui- 
zofrenia. Tentou então convencê-la repeti- 
damente, a ir a um médico, mas ela 
recusara-se obstinadamente. Um pouco em 
desespero, tinham convidado um amigo 
íntimo que era psiquiatra, para que lá fosse 
a casa a fim de a poder observar disfarça- 
damente, mas a filha, logo que o viu, 
desculpou-se de imediato, dizendo que tinha 
de sair de casa e estivera ausente, não 
A concluir os pais perguntaram-me se eu 
os poderia ajudar, de algum modo, fazendo 
com que a filha viesse a uma consulta, ou 
se não seria possível interná-la A força, etc., 
já que era evidente, para eles, que só com 
um tratamento haveria esperança de alguma 
melhoria. 
Após um inquérito minucioso com o qual 
me certifiquei do valor facial das afirmações 
dos pais sobre a recusa da filha em vir A con- 
sulta, calei-me por uns momentos. 
Ambos permaneceram também calados. 
Pude observá-los bem. Davam de si a ima- 
gem de pais de um doente esquizofrénico 
que os terapeutas familiares tão bem conhe- 
cem: pessoas frias, rígidas no seu compor- 
tamento, mas ligadas por uma aliança 
indissolúvel. Disse alguém, com razão, que 
os pais dos esquizofrénicos constituem os 
casais em que é menos provável verificar-se 
o divórcio ou separação. Mas, como tam- 
bém, alguém disse, se ambos estão forte- 
mente ligados, estão-no «de costas)) um para 
o outro. 
Terminado o silêncio, eu disse: - Julgo 
que posso tentar ajudá-los, mas, o que vou 
dizer vai de certo surpreendê-los. O que vos 
vou propor não é de modo algum o que 
esperariam que eu propuzesse. 
Uma nova pausa permitiu avaliar o come- 
dimento da atitude expectante que se gerou. 
Continuei: - Julgo que estão dispostos a 
passar dificuldades e a fazer sacrifícios para 
ajudar a vossa filha. 




Sendo esta uma manobra frequente em 
terapia familiar é fácil antecipar, e assim 
sucedeu, que os pais fazem neste ponto os 
mais solenes protestos de estarem dispostos 
«a tudo)) para ajudar o filho doente. 
É também igualmente sabido que quando 
o médico avança propostas concretas, a ati- 
tude muda e são levantadas as mais triviais 
dificuldades para as executarem em confor- 
midade com as instruções. 
- Se o que eu estou a pensar estiver certo 
e se vós estiverdes, realmente, dispostos a 
colaborar, então, talvez não seja necessário 
que a vossa filha venha A consulta. Isto é, 
o que eu vos proponho é que vós ambos 
sejais os terapeutas da vossa filha. 
O que eu estava a pensar era em duas téc- 
nicas de tratamento familiar da esquizofre- 
nia que, embora de fundamento diverso, 
nesse momento me pareciam particular- 
mente convergentes no modo e no objectivo. 
Uma delas vira-a aplicar, em Milão, a Mara 
Pallazoli Selvini (com. pess. 1984). Trata-se 
do que chama a «prescrição invariável» para 
a esquizofrenia. Como o nome indica, 
propõem-se sempre o mesmo aos pais: Que 
desapareçam de casa, por períodos sucessi- 
vamente mais longos, deixando apenas um 
bilhete escrito dizendo o dia e a hora em que 
é suposto regressarem. Devem ir para um 
local onde não seja possível ao filho doente, 
a outro, ou a qualquer familiar ou amigo, 
contactá-10s. A outra técnica é a usada por 
De Giacomo e colaboradores, na Universi- 
dade de Bari, deriva do modelo aqui discuti- 
do e consiste em instruir os pais, em sessões 
sucessivas de terapia, só com eles, que pas- 
sem a aparecer a todos os familiares como 
que «unidos de corpo e alma» [trata-se de 
fixar as propostas no domínio exterior a 
relação - contexto - de modo a diminuir 
a frequência das antifunções (f8 a f15) e a 
produzir aumentos de f3 no doente]. 
É fácil de antecipar que qualquer destas 
técnicas produzem em qualquer díade uma 
reacção de estranheza e de dúvida, quanto 
mais em pais de esquizofrénicos, cujo tipo 
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de relação se delineou, simplisticamente, 
acima. O grande trabalho do terapeuta con- 
siste em, através de sessões repetidas, levá- 
-los a executarem tais propostas. Quando 
isso começa a acontecer, os doentes esqui- 
zofrtnicos, nomeadamente os reactivos, 
começam a melhorar sintomaticamente e o 
comportamento da fratria e da própria 
família a encaminhar-se para um modo 
menos disfuncional. 
No caso em apreço pareceu-me mais exe- 
quível a técnica da prescrição invariável e foi 
nesse sentido a minha proposta. Como ante- 
cipara, os pais tudo tentaram para que lhes 
desse outra solução, um dos argumentos 
invocados sendo a sua preocupação com a 
neta que assim ficaria totalmente entregue 
aos cuidados da mãe doente. Mantive-me 
intransigente (f3) até que eles prometeram 
que, pelo menos, iam tentar (f5). 
Na segunda consulta os pais vieram-me 
relatar, um pouco surpreendidos, que pelo 
menos a filha não piorara. 
Tendo-lhes perguntado se afinal algo de 
mau tinha sucedido a neta, sorriram fria- 
mente e admitiram que não. 
Estabelecemos assim uma base para con- 
tinuar. Ao fim de mais seis sessões, espaça- 
das de três semanas e em que o período de 
ausência já atingia mais do que três dias 
consecutivos, declaram-me que já não havia 
quaisquer sinais de delírio e que o compor- 
tamento da filha era, agora, ((relativamente 
normal)). 
Na vez seguinte, vieram-me dizer que a 
filha lhes dissera que aceitava o tratamento 
psiquiátrico desde que fosse com alguém que 
eles não conhecessem. 
Segundo o seu relato, tinham dito a filha 
que escolhesse ela o psiquiatra, o que acon- 
tecera, tendo este iniciado um tratamento 
farmacológico (com neurolépticos e tranqui- 
lizantes). Disse-lhes que tal tratamento era 
desejável e que achava bem que a filha o 
prosseguisse. ("1 
(I2) De acordo com a visão sistémica exposta, tanto 
o grupo de De Giacomo como o nosso (mas ao con- 
Devo dizer que me restam algumas dúvi- 
das se as coisas se passaram tal como eles 
relataram, isto é, se não houve, de facto, 
qualquer iniciativa sua neste novo trata- 
mento da filha. 
Perguntaram-me, então, se achava «ainda 
necessário)) que continuassem com as suas 
((escapadas)). Disse-lhes que sim. Soube, 
aigum tempo depois, quando novamente me 
procuraram, que a filha se tinha reconci- 
liado com o marido e que tinha ido viver 
para casa dele, continuando a ir de mês a 
mês 2i consulta psiquiátrica. 
- Um happy ending? - Perguntei eu. 
- Talvez sim talvez não - Disse a mãe 
com inusitada rapidez - Sabe, Sr. Dr., as 
coisas entre eles nunca correram muito bem, 
o meu genro é muito mole e a minha filha 
devia.. . 
Interrompia-a com certa brusquidão e as 
minhas palavras finais foram ditas com 
muito ênfase: - Minha senhora, é absolu- 
tamente essencial que ambos não interfiram, 
no mínimo, na vida do casal. Quero dizer, 
que contrariamente ao que é hábito nas 
famílias portuguesas, o vosso comporta- 
mento deve ser de disponibilidade mas de 
distanciamento. É sobretudo muito impor- 
tante que a sua neta, aconteça o que acon- 
tecer, não sirva de pretexto a qualquer 
intervenção sua. 
Levantei-me da cadeira, e despedi-me de 
imediato. Não me voltaram a procurar até 
hoje. (13) 
trárío da maioria dos terapeutas familiares), não 
vê incompatibilidade entre os dois tipos de trata- 
mentos. 
(I3) Devo salientar que, em meu entender, este caso 
é relativamente único, embora paradigmático, pelo 
que não recomendo a repetição desta manobra espe- 
cífica que, aliás, pode ser controversa sob o ponto de 
vista deontológico. Devo acrescentar que utilizei uma 
variação da técnica Selvini - Pallazoli, por minha 
conta e risco (uso a expressão intencionalmente). 
Tratou-se de estabelecer uma ((escala irregular» rela- 
tivamente aos momentos em que os pais se deveriam 
ausentar, com base em princípios Skinnerianos. 
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ria nem exclusivamente 2i terapia familiar. 
Pode e deve aplicar-se de igual modo, a tera- 
Métodos de medição 
Para se utilizar em psicoterapia (bem 
como noutras circunstâncias) um modelo 
como o presente é necessário dispor de 
métodos de medição, já que é extremamente 
difícil reconhecer as regularidades da prag- 
mática sob multiplicidade riquissima do con- 
teúdo das frases que as pessoas trocam entre 
si. Estamos tão habituados a funcionar a 
nível semântico que até só damos porque 
existe uma sintaxe subjacente quando ela é 
violada! 
Mesmo de psicoterapeutas muito treinados 
neste método, o mais que se pode esperar é 
que detectem as funções mais afectadas, 
nunca que consigam visualizar uma distri- 
buição de dezasseis funções. 
Para resolver este problema a equipa da 
Universidade de Bari criou os testes SISCI 
- I, I1 e I11 e em Portugal foi criado o 
((Teste relaciona1 de padrões caleidoscópios 
em computador)), KALTEST (Pereira e Fer- 
reira, 1984). 
Os testes italianos utilizam estímulos 
ambíguos semelhantes aos do teste Rors- 
chach, nomeadamente, 90 figuras do teste 
de Holtzman. 
No teste de português, procuramos criar 
estímulos mais despidos de conteúdo e por 
isso escolhemos figuras caleidoscópicas gera- 
das em computador e apresentadas em 
vídeo . 
Em qualquer dos casos, no primeiro 
momento, o sujeito aprecia a série de 90 
figuras pronunciando-se a propósito de cada 
uma delas apenas se aceita ou rejeita (1 ou 
O). No segundo momento, o psicólogo que 
administra o teste, diz ao sujeito que a partir 
daquele momento lhe vai mostrar as figu- 
ras que a maior parte das pessoas aceita, 
dizendo-lhe que enquanto lhe são mostradis 
nada têm a fazer senão olhar para elas. 
No terceiro momento é proposto ao 
sujeito que volte a considerar as suas esco- 
lhas das 90 figuras iniciais, voltando a 
pronunciar-se, O ou 1 , sobre cada uma delas. 
Com o resultado das duas escolhas, é pos- 
sível calcular as coordenadas U1, U2, U3, 
U4, como é evidente (vide fórmulas) e a par- 
tir delas calcular f0 a f 15 , usando , como se 
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mostrou, álgebra booleana. No caso do 
KALTEST, estes cálculos estão programa- 
dos pelo que logo o sujeito termina o teste, 
os resultados surgem no vídeo. 
Note-se a manobra fundamental que 
caracteriza estes testes como relacionais, é 
realizada no segundo momento, no qual se 
propõe ao sujeito que tome conhecimento 
das escolhas de <<outra pessoa», fale-se, 
como se referiu acima, na grande maioria 
das pessoas, ou fale-se no pai, na mãe, no 
filho, etc., como se faz quando o teste é uti- 
lizado para preparar as sessões de terapia 
familiar. 
A flexibilidade é grande; pode mesmo 
confrontar-se o sujeito com as escolhas con- 
juntas da sua família. 
Numa versão particularmente útil para a 
terapia do casal e também possível com os 
testes italianos, utilizamos o KALCORD, no 
qual marido e mulher fazem, primeiro esco- 
lhas independentes e depois, devem pôr-se 
de acordo a propósito de cada uma das figu- 
ras apresentadas da segunda vez. 
Não oferecerá dúvidas afirmar que cada 
sujeito apresentará tantos perfis relacionais 
(distribuição de coordenadas ou de funções) 
quando os interlocutores que lhe são pro- 
postos e que, no caso particular em que lhes 
é proposto que faça a segunda escolha, após 
ter-lhe sido proposto a escolha «da maioria 
das pessoas», o teste relacional coincide com 
um teste de personalidade. 
Então, e generalizando, os testes de perso- 
nalidade não são mais do que casos parti- 
culares de testes relacionais e a personali- 
dade, que eles medem, não é mais do que 
a tendência central das respostas de uma 
pessoa as respostas das outras pessoas 
(Pereira e Ferreira, 1984). 
Não espanta pois que os resultados do 
KALTEST apresentem correlações positivas 
com o teste dos 16 factores de personalidade 
de Cattel (Ferreira, 1984). 
Tanto os testes italianos quanto os por- 
tugueses são fortemente independentes da 
cultura e homólogos, o que é evidente com- 
parando as distribuições para as populações 
italiana e portuguesa (fig. 4). 
Em resumo, o modelo pragmático ele- 
mentar pode ser usado, por via dos testes 
dele derivados, com um modo alternativo de 
descrever a personalidade relacional de uma 
pessoa, seja ela normal ou patológica. Con- 
tudo é mais interessante utilizar o modelo 
e os materiais criados para os testes, para 
responder a questão: - o que é que acon- 
tece quando duas pessoas interagem? 
Duas respostas podem ser dadas. Uma 
provém do uso das coordenadas e leva a 
definição de uma distancia relacional, pre- 
ditiva dos resultados pragmáticos da interac- 
ção. A outra requer a definição de novas 
coordenadas e gera índices que caracterizam 
não só indivíduos, mas a própria relação. 
Silvestri (1 985) define distância relacional 
como a probabilidade de desacordo entre 
dois sujeitos. Computadas as coordenadas 
U, a U,, de cada um deles, a distância 
calcula-se do seguinte modo: 
DA, = 1 - P, 
P*,=P(x’*=x’,) = - 1 (1-up,) . (‘-4) + up, . 4 
4 
+(l-ui) (1-4) + u; . 4 
+(l-ui) (1-4) + u i  . 4 
+(l-u;) . (1-4) + u; , 4 
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Pereira e Ferreira, utilizando o KAL- 
CORD, uma variação do KALTEST, cal- 
culam coordenadas relacionais e índices de 
interacção. 
O procedimento compreende uma pri- 
meira escolha, independente, para cada um 
dos sujeitos dos 90 padrões caleidoscópicos. 
Seguidamente, juntam-se os sujeitos face ao 
vídeo, e ambos, em conjunto, têm que deci- 
dir de novo sobre os mesmos 90 padrões. 
Os resultados usam-se para calcular as 
coordenadas de grupo K,, K,, K,, K, (dife- 
rentes de U, a U,) do seguinte modo: 
I 
Note-se que o numerador de K, se refere 
a: 
I A B AB 
O O 1 
I Consequentemente , corresponde a situações 
nas quais a interacção entre dois sujeitos, 
promove em ambos uma mudança de posi- 
ção, da rejeição individual para a aceitação 
mútua. Podemos chamar a K,, coordenada 
da convergência. 
Na mesma ordem de ideias K, exprime a 
submissão de A a B e, ao contrário, K, a 
de B a A. São coordenadas de domínio- 
-submissão. 
Finalmente, K, é uma coordenada de 
conservação. 
n (1YlY1) 
n (1,lYl) + n (1YlYO) 
K, = 
Este conjunto de coordenadas da relação, 
resume a interacção de dois sujeitos reve- 
lando a sua tendência mútua para o acordo 
ou desacordo e para um deles ceder mais ao 
outro. 
Para o caso geral e para caracterizar a 
díade ou um grupo, Pereira e Ferreira uti- 
lizam os seguintes índices funcionais para 
determinar duas dimensões: 
1. Rigidez - Flexibilidade 
2. Funcionalidade - Disfuncionalidade 
1.1. Cedência total do grupo 
n(OY1J) + n(1 , O 4  
n(0,l , 1) + n(0,l ,O) + n( 1 ,O, 1) + n( 1 ,O,O) 
Y, = 
1.2. Cedência diferencial de grupo 
n(0,1,1) - n(lYOY1) 
n(0, 1 ,1) + n(0,l ,O) + n( 1 ,O, 1) + n( 1 ,O,O) 
Y, = 
se Y, + O, A cede mais a B 
se Y, - O, B cede mais a A 
Como é fácil de aperceber estes dois índi- 
ces combinam a informação dada por K, e 
K, para definir a tendência do grupo para 
procurar uma solução. Este exprime a rigi- 
dez ou a flexibilidade do sistema e o papel 
relativo de cada um dos seus membros. Por 
exemplo, num sistema f d a r  rígido, quem 
geralmente cede mais é o ((paciente desig- 
nado», independentemente do que dizem os 
outros membros da família. 
2.1. Acordo total de grupo 
n(1 9 1,l) + n(O,O, 1) 
n(1,l ,i) + n(1,l ,O) + n(0,0,1) + n(0,0,1) 
A, = 
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2.2. Acordo dverencial de grupo 
n(1,1,1) - n(0,0,1) 
n(l,l,l) i- n(1,l ,O) + n(O,O, 1) + n(O,O,O) 
A, = 
Se A, - O, o grupo tem uma dinâmica 
disfuncionaI. 
Deste modo, combinando dos dois modos 
pelos quais as pessoas chegam a acordo, ou 
partindo de um acordo prévio ou partindo 
de um desacordo prévio podemos definir a 
funcionalidade ou disfuncionalidade do 
sistema. 
As famílias que procuram tratamento são 
quase sempre disfuncionais. 
Estudo empírico do comportamento de 
negociação 
O desenvolvimento do KALCORD ficou 
a dever-se a duas necessidades práticas. Uma 
tem a ver com uma tentativa de conhecer 
mais objectivamente as famílias que pro- 
curam tratamento. Outra relaciona-se com 
a possibilidade, entrevista por Silvestri, de 
utilizar o modelo para estudos de comporta- 
mento de negociação (bargaining behavior). 
Com esta dupla finalidade foram feitos 
ensaios piloto nas universidades de Trento 
e Nova de Lisboa. Na sua sequência Ricardo 
Reis realizou a sua monografia de fim de 
curso no ISPA, em 1987. 
A fiiaiidade de todos estes estudos era ver 
se tanto a distância relacional de Silvestri 
quanto os índices KALCORD, eram predi- 
tivos dos resultados de negociações simu- 
ladas. 
Aos sujeitos, estudantes universitários, foi 
primeiro aplicado o KALTEST e com base 
nos resultados, reunidos em pares de modo 
a obter-se a maior dispersão possível de dis- 
tâncias. Seguidamente, cada par tinha de 
jogar um jogo de compra e venda, baseado 
numa matriz concebida por Pruitt (1981). 
Esta está construída de modo que os sujei- 
tos podem tentar maximizar o seu ganho 
individual ou cooperar para obterem um 
ganho máximo conjunto. Numa fase cru- 
zada, os sujeitos eram também submetidos 
ao KALCORD. 
Duas situações experimentais foram cria- 
das. Numa apenas se diz aos sujeitos para 
jogarem o jogo desempenhando um o papel 
de comprador e o outro o de vendedor. 
Esperava-se que, nesta condição, por força 
do papel assumido, ambos procurassem a 
maximização individual do lucro, Na se- 
gunda condição, diz-se aos sujeitos que eles 
são agentes de duas empresas públicas, pelo 
que devem cooperar e não competir. No 
primeiro caso induz-se o comportamento 
competitivo habitual, enquanto que no 
segundo caso se chama a atenção para a 
necessidade de ambos adoptarem conjunta- 
mente um comportamento de resolução de 
problemas. 
Os resultados confirmam as expectativas 
experimentais. A distância relacional e os 
índices KALCORD são apenas preditivos do 
comportamento habitual, isto é, pragmático 
e não do comportamento de resolução de 
problemas. 
Tais resultados consubstanciam certos 
achados de psicologia económica, (Kato- 
na, 1957) que indicam que mesmo em 
situações de alto risco as decisões das or- 
ganizações tendem para ser tomadas com 
base nas rotinas e não na análise dos pro- 
blemas. 
Com efeito, para que uma pessoa, ou um 
grupo de pessoas, abandone as suas tendên- 
cias pragmáticas habituais é necessário que 
a situação seja extremamente nova ou que 
algo no contexto Ihe chame a atenção para 
a necessidade de se comportar racional- 
mente. 
Não restam dúvidas que as famílias são 
os sistemas humanos em que as relações são 
mais ultra-estáveis. Não admira pois que o 
modelo pragmático tenha sido construído 
para lidar com sistemas familiares. 
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Estudos de simulação e psicopatologia 
relacional 
A introdução do computador nesta área 
de estudos a que procedemos (Pereira e Fer- 
reira, 1984, 1985) não foi ditada apenas pela 
vã pretensão de estar na moda, nem decorre 
simplesmente do carácter digital (O ou 1) do 
modelo de base. O que nos pareceu mais 
importante foi a probabilidade de simular 
processos psicopatológicos e psicoterapêuti- 
COS, senão mesmo os processos próprios do 
desenvolvimento interpessoal. 
Um de nós (O. G. Pereira, 1981) insistiu 
na necessidade de se classificarem os doen- 
tes esquizofrénicos, não em termos das cate- 
gorias diagnósticas clássicas (de Bleuler ao 
DSM-111), mas antes em termos de dimen- 
sões psicológicas como (a) agudo-crónico, 
(b) reactivo-processo, (c) paranóide-não 
paranóide e (d) acção-pensamento. 
Nesta ordem de ideias e procurando extre- 
mar as posições foram traçados dois perfis 
relacionais, o de um doente (1) «agudo-reac- 
tivo - pensamento - paranóiden (fig. 5-a) 
e o de um doente (2) «crónico - processo - 
acção - paranóiden (fig. 5-b). Depois , ten- 
támos simular os resultados que uma só fun- 
ção aplicada sistematicamente sobre uma 
distribuição normal produziria (Ferreira, 
1984), ao fim de 1OOO interacções elemen- 
tares. 
As figuras 6, 7 e 8 mostram a aproxima- 
ção conseguida. A fig. 9 mostra a simulação 
da depressão. 
Na medida em que a função escolhida 
pode ser considerada como a função que, 
provavelmente, a família do doente (ou par- 
ticularmente, os pais) usou, ao longo de sua 
vida estas simulações podem ser considera- 
das como modelos dinâmicos de psicopato- 
logia relacional. 
Ao invés, a simulação da recuperação, isto 
é, da distribuição que aplicada sobre a que 
o doente apresenta, no presente, produz a 
distribuição normal, constitui um modelo 




Resultados do KALTEST em dois doentes 
esquizofrémios. 
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A introdução do computador, nestes 
domínios permite-nos, pois, avançar nos 
estudos com uma velocidade impossível com 
os métodos tradicionais. 
Simulação do desenvolvimento normal 
e patológico 
C. Ferreira, L. Mich, O. Pereira e A. Sil- 
vestri (1988) realizaram na Universidade 
Nova de Lisboa, um estudo de simulação do 
desenvolvimento pragmático. A hipótese de 
base é que os padrões característicos do 
comportamento relacional de cada indivíduo 
são gerados pela repetição das interacções 
em todos os outros indivíduos que fazem 
parte da sua circunstância desde o nasci- 
mento até ao presente. 
Como se evidencia na fig. 4, os adultos 
normais tendem a estabilizar o seu compor- 
tamento num vector de médias das coorde- 
nadas U ,... U, = 0,2; 0,2; 0,7; 0,7. Em 
muitos casos, diagnosticados por outros 
meios, com doentes mentais (ex.: fig. 5a e b 
e 9) tal vector altera-se. Por razões de parci- 
mónia, suponhamos que podemos explicar 
todos os padrões característicos de normais 
e de doentes, partindo das mesmas variáveis. 
Vamos assumir que o recém-nascido, não 
tem qualquer experiência pragmática e que, 
portanto, U,... U4 = 0,5; 0,5; 0,5; 0,5 ou 
que pf(i)=O,O625, isto é, que todas as coor- 
denadas e todas as funções têm os mesmos 
valores. A estas distribuições corresponde 
um comportamento aleatório. 
Vamos agora fazer interagir, no computa- 
dor, esta distribuição com ela própria e com 
as 16 distribuições monofuncionais (fo a f15). 
Para este ensaio utiliza-se um programa 
criado por Ferreira (1984) e já usado por 
Pereira e Ferreira (1985). 
Os resultados mostram que a interacção 
da distribuição do recém-nascido com: 
a) as funções ímpares (fl, f3, f5, f,) pro- 
duz padrões próximos do normal; 
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b) com as funções pares (f,, f2, f,, fJ 
produz padrões patológicos; 
c) com as anti-funções (f, a f J  produz 
padrões mistos, nos quais predominam 
as anti-funções; 
d) consigo própria, produz um padrão 
próximo do normal. 
O que há de comum nas funções e anti- 
-funções que produz mais rapidamente 
(número de interacções experimentadas) 
padrões patológicos é a ausência da coorde- 
nada da interacção. Isto mostra que a par- 
tilha de propostas é condição necessária ao 
desenvolvimento pragmático normal. 
Na base destes resultados, depois replica- 
dos na Universidade de Bento, com outros 
métodos de simulação, De Giacomo, Pierri, 
Lefons e Mich (1987), na Universidade de 
Bari, procuram determinar guais as funções 
que teriam efeito terapêutico sobre indiví- 
duos esquizofrénicos. 
Os resultados alcançados mostram que as 
funções que normalizam os padrões pato- 
lógicos são f,, f3, f,, fiz, fI3 e acima de 
todas f5. 
Estes resultados, que afinal são consentâ- 
neos com a tabela de paradoxos, são interes- 
santes no quadro geral das técnicas psico- 
terapêuticas. 
Em primeiro lugar, o terapeuta deve ser 
capaz de entrar no mundo do doente (f,), 
utilizando por vezes para isso vias de abor- 
dagem exteriores (f,,). O terapeuta aceita o 
doente. Tantas vezes o disse Carl Rogers. 
Para aceitar, tem de partilhar. Por vezes res- 
tam só a partilha (f,), por vezes mantém-se 
igual a si próprio (f,). Neste último caso 
procede ao modo dos psicanalistas, uma vez 
que manter-se igual é não se revelar. Ainda 
algumas vezes o terapeuta tem de ceder ao 
doente sem partilhar (f,) podendo também 
fazê-lo introduzindo elementos externos 
Não obstante estas comparações, há na 
terapia pragmática um componente inegável 







pode levar a questionar se a psicanálise, não 
será, em sentido pragmático, uma técnica 
directiva. 
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ABSTRACT 
The behavioral proposals therapy model is a rela- 
tional, systemic, and pragmatic approach to psycho- 
therapy. It is centered on the interpersonal communi- 
cation process and aims at modifying disfuncional 
relational dispositions both in families (or other natu- 
ral groups) and in individuais. 
Persons are conceptualized as hierarchical organi- 
zations of, at least, four sub-systems with four speci- 
fic interfaces: (1) organism - environment, (2) subject 
- object, (3) individual - society, and (4) personal 
spirit - culture. It is argued that most psychothera- 
peutical models are reducionistic because they center 
only in one such interfaces. 
Any psychotherapeutical process is mediated by the 
communication process. The touchstone of the pre- 
sent model is to consider only the pragmatic aspect 
of human communication on the basis that it is much 
more determinative of what goes on between two (or 
more) persons than the semantic or the sintaxic 
aspects. It is assumed that interpersonal interaction is 
basicaily a chain of behavioral proposals in wich one 
person is allaways telling the other how he or she 
should behave and vice versa. 
The elementíuy pragmatic model of interacting sub- 
jects (De Giacomo & Silvestri, 1981) is developed in 
terms of, and illustrated with, both individual and 
famiiy therapy instances. Some new directions are dis- 
cussed, specifically, a new relational test - KALTEST 
- and simulation essays made by the author and col- 
laborators. 
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